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RESUMO

O objetivo deste artigo é propor um modelo de apresentação das informações públicas em Portais da Transpa-
rência com base no uso da técnica de storytelling e de linha do tempo. Será apresentado um caso hipotético de 
processo de compra pública, etapas e peças importantes na apresentação da informação. A técnica de storytelling 
pode ser utilizada para dar ao cidadão maior “senso de realidade” aos dados, a partir da comparação de valores 
globais com valores de referência próximo a ele; ao estabelecer relações com situações conhecidas, o cidadão 
aprende como participar e exercer o controle social. Já a linha do tempo torna mais concreta e visível as rela-
ções entre as partes, auxiliando os indivíduos a compreenderem o sequenciamento de eventos. A proposta está 
pautada nos preceitos da accountability democrática e governo eletrônico, considerando aspectos importantes 
de apresentação da informação que facilitam o acesso do cidadão. Ainda que a implementação de tal proposta 
seja desafiadora para a gestão pública na medida em que precisa levar em consideração diferentes públicos e 
suas demandas específicas, contribui para que a administração pública consiga traduzir sua linguagem técnica 
em informações compreensíveis por um maior número de cidadãos, não apenas disponibilizando os dados da 
forma como são gerados e de forma desconectada.

Palavras-chave: Informação. Transparência. Portais. Storytelling. Controle social.
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ABSTRACT

The objective of this article is to propose a model for the presentation of public information in Portals of Transpa-
rency based on the use of storytelling and timeline techniques. A hypothetical case of the public purchase process, 
steps and important pieces in the presentation of information will be presented. The storytelling technique can be 
used to give citizens a greater “sense of reality” in the data, by comparing global values with reference values close 
to them; by establishing relationships with familiar situations, the citizen learns how to participate and exercise 
social control. The timeline makes the relationships between parties more concrete and visible, helping individuals 
understand the sequencing of events. The proposal is based on the precepts of democratic accountability and 
electronic government, considering important aspects of information presentation that facilitate citizen access. 
Even though the implementation of such a proposal is challenging for public management as it needs to consider 
different audiences and their specific demands, it helps public administration to translate its technical language 
into information that will be understandable by more citizens, not just making available data as it is created and 
in a disconnected way.

Keywords: Information. Transparency. Websites. Storytelling. Social control.

1 INTRODUÇÃO

Por ser fundamental à preservação da democracia, a accountability pressupõe participação 
dos cidadãos e transparência de informações. Denhardt (2012, p. 221) sugere que, se a finalidade 
é a governança democrática, deve-se ter em mente questões mais amplas, “como as que nos 
tornam capazes de estabelecer senso de responsabilidade pessoal ou de ação mútua”. Se o foco 
das organizações públicas é o cidadão, este precisa ser considerado em todas as etapas dos 
processos e, sempre que possível, abrir espaço para sua participação e colaboração.

A participação social envolve prerrogativas, como escolha dos governantes, mas também 
obrigações sociais, como controle das ações desses representantes (Rocha, 2011). Para tanto, 
informações precisas e confiáveis dão respaldo ao cidadão para que exerça seus direitos e deve-
res. A transparência na administração pública, enquanto dimensão fundamental da accountability, 
não se dá apenas em decorrência de previsão legal, de maneira ativa ou passiva, mas também a 
partir da iniciativa dos governantes de tornar público toda ação ou omissão, critérios, recursos, 
resultados, acertos, erros e suas justificativas, ou seja, deve ser entendida também enquanto 
valor fundamental (Koppell, 2005; Rocha et al., 2019). 

No Brasil, a promulgação da Constituição Federal de 1988, CF/88, estabeleceu o sistema de 
freios e contrapesos (checks and balances) a partir da separação dos poderes Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário e a criação de agências de supervisão e instâncias responsáveis pela fiscalização 
das prestações de contas, alguns dos principais mecanismos de accountability (Sacramento, 
2020). Desde a CF/88, outros avanços têm buscado o equilíbrio na relação entre os poderes 
do Estado, incluindo atribuição do controle político e técnico ao Legislativo sobre o Executivo, 
sob assessoramento dos Tribunais de Contas; a criação da Lei n. 8.666/1993 e Lei n. 14.133/2021 
(Leis de Licitações e Contratos); a Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF); a criação da Controladoria Geral da União – CGU em 2003; a Lei Complementar 
n. 131/2009 (Lei da Transparência); a Lei n. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI); a 
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Lei n. 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), e mais recentemente a Lei 14.129/2021 que dispõe sobre 
princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital, dentre outras. 

Ainda no que tange a avanços institucionais e legais, a CF de 1988 ampliou instrumentos de 
controle nas relações entre os Poderes e destes com a sociedade, com a previsão de canais de 
participação popular, como ouvidorias, conselhos consultivos e deliberativos de políticas públi-
cas, plebiscitos e audiências públicas (Schommer et al., 2012). Essas possibilidades previstas 
na Carta Magna e em leis posteriores contribuíram para tais avanços, embora algumas vezes 
limitadas a configurações formais e institucionais. 

As várias formas de controle social não se limitam, portanto, a um esquema de delegação 
(democracia eleitoral), mas conformam um processo político que conecta a sociedade às insti-
tuições (Estado) (Rocha et al., 2020). São estas formas de controle ininterrupto que constituem 
e levam à accountability dos governantes.

O controle dos cidadãos sobre os atos de seus representantes tem sido ampliado e melho-
rado com as modernas tecnologias de informação. Da mesma forma, a transparência das decisões 
é estimulada com o auxílio dessas ferramentas, tornando o processo político condizente com os 
princípios da administração pública e, portanto, contribuindo para accountability democrática 
(Abrucio & Loureiro, 2004). “No setor público brasileiro, as tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs) são incluídas como ferramentas de modernização na prestação de serviços e 
interação com a sociedade” (Barbosa et al., 2022, p. 158). Mais importante ainda, viabilizam a 
aproximação dos cidadãos aos gestores públicos por meio de ferramentas de colaboração e 
compartilhamento, disseminação do conhecimento e acesso aos serviços públicos. O governo 
eletrônico (e-Gov) faz parte destas iniciativas, e o aumento do seu uso “pode colaborar positi-
vamente com as ações do governo e a fiscalização por parte da sociedade. Afinal, isso torna o 
governo mais transparente e responsivo, demonstrando a preocupação com os interesses da 
maioria e o comprometimento na prestação de contas” (Barbosa et al., 2022, p. 173). 

O acesso à informação está previsto na Constituição Federal e na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. No Brasil, alguns dispositivos legais, como LRF, a Lei da Transparência e a LAI, 
determinam que as informações sejam divulgadas em meio eletrônico, ampliando o acesso dos 
cidadãos. Foi a partir desses dispositivos que surgiram os Portais de Transparência. Além disso, 
a disponibilização de dados abertos, como requisito à transparência, também é preconizada pela 
Política de Dados Abertos, consolidada pelo Decreto n. 8.777/2016 (Decreto n. 8.777/2016). Em 
março de 2021, o governo federal sancionou a Lei sobre Governo Digital (Lei 14.129/2021) que 
dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento da eficiência da administração 
pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da transformação digital e 
da participação do cidadão (Lei n. 14.129/2021). No mesmo ano, a Controladoria Geral da União 
– CGU – lançou o 3º Plano de Dados Abertos (PDA), instrumento que operacionaliza a Política 
de Dados Abertos ao organizar o planejamento das ações de implementação e promover a 
abertura de dados dos órgãos (CGU, 2021).

Do ponto de vista teórico, “pesquisas voltadas para melhorias informacionais nos portais da 
transparência necessitam ser sistematizadas, para que a sociedade possa ter maiores informa-
ções acerca do que se faz dentro do aparelho do Estado e contribuir para com o controle social” 
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(Ferreira & Raupp, 2023, p. 280). Reforça a contribuição teórica o fato de o estudo centrar-se 
no uso da técnica de storytelling e de linha do tempo, cuja discussão na academia é escassa. 
Em termos de implicações à Administração Pública, “acredita-se que uma população que tenha 
maior e melhor acesso dos dados e informações do Estado consiga compreender melhor o seu 
funcionamento e ter melhores condições para exercer o controle social” (Ferreira & Raupp, 2023, 
p. 280). O estudo também pretende “fomentar o exercício da participação social e a fiscalização 
dos entes públicos por parte do cidadão, tornando as informações divulgadas nos portais de 
transparência mais acessíveis e de fácil compreensão” (Soares & Rosa, 2022, p. 3).

Para que se alcancem os propósitos preconizados pela accountability democrática e pelo 
governo eletrônico, faz-se necessário promover um de seus pilares fundamentais: a transparência. 
Mais do que isso, é importante que a disponibilização de informações responda não apenas ao 
controle institucional, interno e externo, mas também ao controle social, aquele realizado pela 
sociedade civil organizada, pela mídia e pelo próprio cidadão. Mas para que isso aconteça e o 
senso de responsabilidade coletiva e pessoal seja disseminado, para além da responsabilidade 
instrumental, é preciso que a apresentação das informações, por meio dos portais, seja facilitada 
e voltada ao cidadão (Denhardt, 2010). Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo propor 
um modelo de apresentação das informações públicas em Portais da Transparência tendo por 
base o uso da técnica de storytelling e de linha do tempo. 

2 ACCOUNTABILITY COMO INSTRUMENTO 
E VALOR PARA DEMOCRACIA

A accountability não possui uma tradução para a língua portuguesa, mas é pensada no 
sentido de “prestação de contas”, “responsabilidade”, “transparência”, os quais não refletem nem 
esgotam o sentido que assume (Campos, 1990; Duarte et al., 2018; Pinho & Sacramento, 2009; 
Raupp & Pinho, 2011;). A literatura traz a accountability como um componente central da boa 
governança, cuja premissa básica é assegurar que os processos de tomada de decisão e de 
execução decorrem de uma maneira aberta, inclusiva e responsável. 

A accountability pode ser tratada como um valor (caráter substantivo) e como instrumento 
(caráter instrumental), assimilada na linguagem, nos valores, nas práticas, mas também mate-
rializada, em formato de lei, nas instituições, nos planos, por exemplo (Pagani, 2022). Por isso, 
discutir sua natureza, como um processo contínuo, no exercício de legitimação do poder, vai 
além de tentar definir o que é accountability. 

Denhardt e Denhardt (2003) sugerem que o Novo Serviço Público (New Public Service) tem 
suas raízes fixadas na cidadania democrática e na ideia de servir aos cidadãos e não a clientes. Sob 
esta perspectiva, o interesse público resulta do diálogo sobre valores compartilhados e da ideia 
de que os servidores públicos são responsivos e devem corresponder aos anseios dos cidadãos. 

Alguns autores abordam a accountability a partir de classificações, como o clássico trabalho 
de O’Donnell (1998), que a classifica em vertical e horizontal, segundo diferentes mecanismos 
institucionais de responsabilização; e os estudos de Romzek e Ingraham (2000) que a classificam 
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a partir das forças internas e externas, e maiores ou menores níveis de autonomia individual 
no processo de accountability. Outras abordagens, no âmbito da accountability democrática e 
colaborativa, trazem novas perspectivas (Abrucio & Loureiro, 2004). Dentre elas, a classificação 
em: híbrida e diagonal (Goetz & Jenkins, 2001); transversal e social (Fox, 2014; Guerzovich & 
Schommer, 2018; Quiñones & Muñoz, 2011); relacional (Moncrieffe, 2011); sistêmica (Rocha et 
al., 2012); ou como prática social (Pagani, 2022).

Raupp e Pinho (2011) entendem que o exercício da accountability requer condições para que 
as informações públicas sejam disponibilizadas, como a prestação de contas e a transparência. 
Da mesma forma, Koppell (2005) apresenta a transparência como dimensão da accountability 
ao lado da imputabilidade, controlabilidade, responsabilidade e responsividade. Para Raupp e 
Pinho (2011, p. 121) “a transparência governamental é uma condição sine qua non para o funcio-
namento dos mecanismos de responsabilização, já que, de fato, esses mecanismos de controle 
e fiscalização são extremamente condicionados pela transparência e pela visibilidade das ações 
do poder público”. 

Segundo Schedler (1999), a eficácia da accountability baseia-se em três questões: informa-
ção, justificação e punição. As duas primeiras questões — informação e justificação — remete-nos 
ao que o autor denomina de answerability. A última — punição — diz respeito à capacidade de 
enforcement. Answerability refere-se à obrigação e capacidade de os representantes informarem, 
darem respostas sobre seus atos, enquanto enforcement diz respeito à capacidade das agências 
de impor sanções àqueles que violarem os deveres públicos. A transparência, portanto, ocuparia 
a dimensão de answerability (Pinho et al., 2020).

Quando se fala em accountability enquanto processo de responsabilização e avaliação 
permanente dos governantes em razão do poder que lhes é delegado pela sociedade, há um 
consenso entre os autores de que se trata de um fator essencial à democracia (Abrucio & Lou-
reiro, 2004; Campos, 1990; Denhardt & Denhardt, 2003; Denhardt, 2010; Doin et al., 2012; Pinho 
& Sacramento, 2009; Rocha et al., 2019; Schedler, 1999;). Iniciativas de accountability social 
baseiam-se na presunção de que cidadãos mais bem informados irão escrutinar e pressionar 
mais eficazmente os gestores públicos, o que torna a informação e a transparência características 
fundamentais (Kruks-Wisner, 2022).

A accountability expressa a preocupação contínua com a vigilância em relação ao exercício 
do poder que é concedido ao governante, mas vai muito além do momento do voto (Rocha et al., 
2020; Schedler, 1999). Neste sentido, iniciativas de accountability social, que pressupõem parti-
cipação da sociedade entre e para além das eleições, mostram-se importantes instrumentos de 
empoderamento do cidadão e pressupõem acesso à informação qualificada (Kruks-Wisner, 2022).

Para Nunes et al. (2023, p. 5), quando “os cidadãos demandam uma maior responsabilidade 
social dos governantes na gestão e na administração dos bens públicos, isso funciona como 
um mecanismo capaz de influenciar o comportamento desses administradores”. Para os auto-
res, esse processo incentiva a adoção da accountability como um instrumento fundamental de 
interação com a sociedade. Todavia, como este “movimento no Brasil requer longo período de 
maturação, talvez sejam necessárias mais algumas décadas para que se possa verificar avanços 
contundentes na prestação de contas, transparência e participação, e consequentemente na 
accountability” (Raupp & Pinho, 2023, p. 10).



P
R
E
TE

X
TO

 • 
v.
24

 • 
n
.4
 • 
p
.9
-2
5 
• O

ut
./D

ez
. 2
02

3

14

Camila Pagani, Wilnei Aldir Schneider   e Fabiano Maury Raupp

3 O GOVERNO ELETRÔNICO ENQUANTO 
FACILITADOR DEMOCRÁTICO

A evolução das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) levou à modernização 
da administração pública. O governo eletrônico (e-Gov) constituiu-se como uma nova forma de 
relacionamento da administração pública com a sociedade e vice-versa, evidenciando a pres-
tação de serviços sem a necessidade da presença física. Segundo Cruz et al. (2012, p. 158), o 
governo eletrônico é “uma ferramenta para auxiliar a administração pública a desempenhar suas 
funções de forma integrada, eficiente e transparente, garantindo-lhe um caráter mais democrá-
tico e orientado ao cidadão”. Envolve, portanto, interação entre governo e sociedade através de 
ferramentas que facilitem a comunicação e, acima de tudo, de forma acessível e clara para todos.

A literatura apresenta o e-Gov a partir da distinção entre três eixos distintos de provisão de 
serviços e informações na internet: Governo-Cidadão (government-to-citizen – G2C); Governo-Go-
verno (government-to-government – G2G); e Governo-negócios (government-to-business – G2B). 
No Brasil, o governo federal apresenta a política de Governo Eletrônico segundo um conjunto 
de diretrizes que atuam nessas três frentes fundamentais: cidadão (G2C); gestão interna (G2G); 
e integração com parceiros e fornecedores (G2B).

Trabalhos recentes mostram que o Governo Eletrônico (e-Gov) pode servir a vários propósi-
tos, inclusive relacionado às estratégias e políticas anticorrupção (Andersen, 2009; Arayankalam 
et al., 2021; Berlot et al., 2010; Khan et al., 2021; Kim et al., 2009; Mistry & Jalal, 2012; Nam, 2018; 
Shim & Eom, 2008). Mas para ser efetivo, é preciso que seja criada uma cultura permanente de 
transparência que pressupõe fatores como acesso às TICs, confiança, empoderamento e capital 
social (Bertot et al., 2010).

Alguns estudos têm buscado avaliar se o governo eletrônico, especialmente através dos 
portais eletrônicos, tem cumprido a função de facilitar a comunicação e a participação do cida-
dão através da transparência de informações (Campos et al., 2013; Cruz et al., 2012; Raupp & 
Pinho, 2011; 2013; 2020; 2021). O trabalho recente de Raupp e Pinho (2021), que analisa portais 
eletrônicos do poder executivo estadual sobre contratações emergenciais frente à pandemia de 
Covid-19, mostra que há tecnologia suficiente, porém falta transparência. Ou seja, a tecnologia não 
é o obstáculo para a transparência. Os autores, com base em uma revisão de literatura anterior 
e em estudos de portais brasileiros, observam ainda a influência de um sistema formalístico no 
desenvolvimento da transparência no cenário brasileiro, ainda muito superficial e baseado em 
realidades muito diferentes da brasileira. 

A ideia de aliar as TICs à gestão pública, promovendo modernização de seus processos, 
vai ao encontro da Nova Gestão Pública. Os portais governamentais, reproduzindo a lógica 
empresarial, romperiam com a lógica burocrática ao disponibilizar informações e serviços 
ao cidadão pela internet, a qualquer momento (Capella, 2011). Porém, para além da inclusão 
das TICs como processo de modernização da administração pública, há uma preocupação 
em responder às demandas dos cidadãos e, ao mesmo tempo, promover um governo aberto, 
transparente, colocando no centro o serviço público, a governança democrática e o engaja-
mento do cidadão, fatores privilegiados na abordagem do Novo Serviço Público e na chamada 
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Nova Governança Pública (Andion, 2012; Candler & Dumont, 2010; Denhardt, 2012; Denhardt 
& Denhardt, 2003; Kissler & Heidemann, 2006; Osborne, 2006). A ideia de servir aos cidadãos, 
de responsividade, vai ao encontro da proposta de accountability democrática. Portanto, o 
governo eletrônico pode ser considerado uma ferramenta de aproximação com o cidadão e de 
facilitação dos processos democráticos.

Porém, quando se fala em diferentes públicos que terão acesso a estes serviços, é preciso 
refletir sobre quem são e que estrutura é necessária para atender esses diferentes públicos. 
Para este trabalho, consideramos como públicos, conforme Tabela 1.

Tabela 1 - Classificações, características e desafios dos públicos que acessam os portais de transparência

Classificação Característica Desafio

Cidadão 
“comum”

Geralmente sem conhecimentos contábeis e 
conhecimento limitado sobre legislação, fontes 
de informação e acesso a serviços.

Apresentar informações [mais] pro-
cessadas, assim como fundamentos 
legais em linguagem acessível.

Especialistas

Servidores públicos; estudantes, professores, 
pesquisadores, jornalistas, organizações da 
sociedade civil, empresas especializadas – 
este público geralmente tem conhecimentos 
específicos e demandam informações menos 
processadas, dados que podem ser (re)anali-
sados/auditados.

Apresentar dados e informações 
mais granulares, com possibilidade 
de emissão de relatórios, documen-
tos virtuais, não apenas digitaliza-
dos, de fácil manuseio e em formatos 
abertos.

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

É pensando nesses públicos, em especial o cidadão comum, que o governo eletrônico 
precisa levar em conta os pressupostos de accountability democrática, visando não apenas a 
transparência de informações por si só, mas a disponibilização de informações compreensíveis 
ao cidadão; informações que lhe deem acesso a direitos, serviços e que estimulem sua efetiva 
participação e o exercício do controle social. A apresentação da informação precisa levar em 
conta aspectos de integração de todas as etapas internas dos processos.

4 APRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO BASEADA 
EM STORYTELLING E LINHA DO TEMPO

Em se tratando de arquitetura da informação, existe uma preocupação em relação à neces-
sidade de considerar como se dá o processamento cognitivo da informação por parte do indiví-
duo que a visualiza. Esquemas de organização e navegação para informações apresentadas em 
páginas na internet possibilitam que o indivíduo se mova de forma eficiente e eficaz pela página. 
Logo, a página em si também exerce importante papel na localização e na compreensão das 
informações apresentadas, servindo, muitas vezes, não apenas como um local onde se encon-
tram informações, mas um local que educa, informa e persuade seus usuários (Garrett, 2011).
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Exibir informações em uma página é uma decisão a ser muito bem avaliada, pois cada 
elemento nela contido gera uma carga cognitiva ao leitor e a apresentação de informações 
aleatórias ofuscará o conteúdo principal que se deseja transmitir. A regra geral é: apenas adi-
cione conteúdos e elementos que satisfaçam um propósito específico, isto é, aquilo que você 
realmente deseja comunicar (Knaflic, 2015).

Assim, uma boa apresentação de dados requer alguns aspectos-chave: compreensão do 
contexto, exibição visual adequada, eliminação de desordem, direcionamento da atenção para 
onde ela deve estar e narração da história dos dados (Knaflic, 2015). A apresentação dos proces-
sos internos, de maneira integrada e incluindo todas as etapas, documentos, responsabilidades 
e resultados, também é uma forma de proporcionar ao indivíduo um entendimento acerca do 
contexto que gerou os dados e documentos elencados.

4.1 Storytelling

A apresentação de dados tende a ser um processo desafiador, uma vez que os dados em si 
nem sempre fornecem informação adequada ao leitor. Isso ocorre porque, por trás dos dados, 
há sempre uma história não contada, uma história de contexto que dá sentido ao dado. Dessa 
forma, transformar uma apresentação de dados em apresentação de informação requer a expli-
citação da história que gerou os dados; é a narração dessa história, com início, meio e fim, que 
contextualizará o dado e lhe dará sentido (Knaflic, 2015).

Tornar o cidadão um agente de controle das ações da administração pública requer jus-
tamente a tradução da linguagem técnica para uma linguagem acessível ao cidadão, que lhe 
permita compreender as ações e atuar ativamente na formação e implementação de políticas 
públicas (Bevir, 2011a). As formalidades precisam dar espaço a explicações históricas e con-
ceituais, pois as ações apenas podem ser compreendidas em termos de raciocínio consciente, 
inconsciente ou subconsciente (Bevir, 2011b). A mera disponibilização de dados, informações 
e documentos não informará ao cidadão a motivação para as ações no âmbito da adminis-
tração pública; na prática, o cidadão não saberá o porquê da realização das ações. O efeito 
sobre o controle social acaba por ser direto, pois o cidadão não exerce controle sobre aquilo 
que não compreende. 

Um recurso útil, neste ponto, é o storytelling, pois ele auxilia na transformação da linguagem 
técnica – predominante na administração pública – em linguagem comum e acessível ao cida-
dão (Bevir, 2011b). O storytelling consiste na narração da história por trás dos dados e pode ser 
utilizado em portais da transparência para comunicar ao cidadão detalhes sobre as motivações 
de ações da administração pública, permitindo ao cidadão compreender os fluxos internos das 
atividades governamentais e os procedimentos necessários à realização de ações – compras, 
prestação de serviços, execução de obras e outros (Knaflic, 2015).

O recurso de storytelling tem o objetivo de prover ao leitor o máximo de informações pos-
síveis. Além disso, a eficácia no uso do recurso ainda pode ser potencializada por meio da 
segmentação do público-alvo (Knaflic, 2015). O entendimento é que cada indivíduo apresenta 



P
R
E
TE

X
TO

 • 
v.
24

 • 
n
.4
 • 
p
.9
-2
5 
• O

ut
./D

ez
. 2
02

3

17

Apresentação de informações em portais de transparência: uma proposta baseada em storytelling e linha do tempo

demandas específicas em termos de informação; enquanto para um servidor público informa-
ções básicas sobre processos internos podem ser dispensáveis, um cidadão sem vínculos com 
a administração pública pode sequer imaginar a necessidade de um determinado conjunto de 
etapas de uma compra pública, por exemplo. Assim, a identificação do perfil do usuário pode 
maximizar a eficácia no uso do storytelling e, consequentemente, na apresentação da informa-
ção; isso porque, quanto mais específico se puder ser em termos de conteúdo ao cidadão, mais 
sucesso haverá na comunicação da informação (Knaflic, 2015).

4.2 Linha do tempo

A linha do tempo é um recurso de apresentação da informação que permite o ordenamento 
dos eventos – informações, dados, documentos, links, fotos etc. – no tempo (Pell et al., 2020). 
Sendo ela um recurso visual de apresentação, não existe um formato específico de informação 
ou de arquivo a ser nela utilizado, aspecto que lhe confere ampla flexibilidade de aplicação, de 
modo a possibilitar seu emprego na apresentação dos mais variados tipos de dados, informa-
ções, links e documentos.

O ordenamento dos eventos – dados, informações, links, documentos etc. – no tempo ajuda 
o indivíduo a estabelecer um vínculo entre eles e, consequentemente, facilita a compreensão 
de informações complexas (Hope et al., 2013). Além disso, representações por meio de linha do 
tempo são visualmente atraentes e tendem a permanecer na memória das pessoas, uma vez que 
o estabelecimento de um vínculo entre os eventos – ou partes de um processo complexo – torna 
o entendimento destes processos mais fácil (Atman, 2019; Hope et al., 2013).

A linha do tempo torna mais concretas e visíveis as relações abstratas entre as partes, auxi-
liando os indivíduos a compreenderem e a recordarem o sequenciamento de eventos (Atman, 
2019; Hope et al., 2013). A forma de organização do conteúdo influencia o aprendizado dos 
indivíduos e tem efeitos na aplicação do conhecimento gerado a partir desse conteúdo, uma 
vez que a organização do conhecimento em uma estrutura conceitual amplia a probabilidade 
de esse conhecimento ser transferido a novos contextos (Atman, 2019).

Pensando em accountability na administração pública, entende-se que a construção desse 
conhecimento em torno dos processos administrativos é fundamental para o cumprimento 
dos objetivos do controle social, dada a necessidade de o cidadão conhecer os procedimentos 
administrativos para exercer o controle. Por conseguinte, percebe-se que a apresentação de 
informações de transparência utilizando o recurso linha do tempo pode ter efeitos didáticos, no 
sentido de ensinar ao cidadão comum sobre procedimentos administrativos para a realização 
de ações no âmbito da administração pública e, em médio e longo prazo, melhorar a qualidade 
do controle social da administração pública. Já para os especialistas, a apresentação das infor-
mações de transparência em uma linha do tempo pode ter, já de imediato, o efeito de aprimora-
mento do controle social, pois a disponibilização dos diferentes tipos de eventos em um único 
local permite ao interessado o acesso rápido e facilitado a qualquer recurso – documento, dado, 
informação, áudio, vídeo etc. – relacionado a um processo específico, seja ele complexo ou não.
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Além das vantagens já elencadas, uma linha do tempo ainda permite ampliar o interesse pelo 
conteúdo por meio da inclusão de textos e fotos, além do uso de cores e ícones que melhoram a 
legibilidade da linha do tempo como um todo. O uso de fotos, em específico, é interessante pelo 
fato de elas permanecerem mais facilmente na memória do leitor do que textos e números; as 
cores, destaques ou sombreamentos podem ser utilizadas para diferenciar eventos passados, 
presentes e futuros ou grupos de eventos semelhantes; e os ícones podem ser utilizados para 
indicar situações específicas (Newton-Levinson et al., 2020).

Apesar das vantagens, o recurso linha do tempo também apresenta pontos fracos, dentre 
os quais destaca-se a não apresentação do contexto no qual os eventos – dados, informações, 
documentos etc. – apresentados foram gerados (Newton-Levinson et al., 2020). Incluir, na linha 
do tempo, informações adicionais sobre os eventos pode ajudar o indivíduo a compreender 
como determinado projeto foi implementado e como as atividades relacionam-se aos dados 
e documentos. 

5 PROPOSTA DE APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS A COMPRAS PÚBLICAS

Compras públicas, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos) e da Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), trata-se 
de um processo complexo, que contempla uma série de etapas encadeadas visando garantir 
tanto a lisura, quanto a transparência do processo (Lei n. 14.133/2021; Lei Complementar n. 
101/2000). A quantidade, sequência e dependência de etapas, assim como a quantidade de 
documentos envolvidos no processo, no entanto, tornam-se dificultadores ao cidadão comum 
para acompanhar o processo de compras.

Assim como a tecnologia tem proporcionado o acúmulo crescente de dados, ela também 
tem impulsionado a demanda por um sentido a eles. O storytelling, de modo geral, consiste 
em uma tentativa de antecipar-se às principais dúvidas que podem surgir quando um dado ou 
documento é apresentado ao leitor e não há ninguém que possa respondê-las (Knaflic, 2015). É 
neste sentido que se propõe incluir o recurso de storytelling na apresentação das informações 
de transparência pública.

A combinação de linha do tempo e informações sobre atividades possibilita a apresentação 
do processo e do resultado juntos, em um único local (Newton-Levinson et al., 2020), motivo 
pelo qual, neste trabalho, adota-se a proposta de integrar os recursos linha do tempo e story-
telling, visando contornar as limitações do primeiro recurso para apresentação das informações 
de transparência pública.

Tendo em vista a complexidade de um processo de compras públicas, é salutar a existência 
de um modelo de apresentação das informações de compras públicas. Por meio da linha do 
tempo, busca-se agregar em uma única página – e em ordem cronológica – todos os docu-
mentos e etapas que contemplam determinado processo de compras públicas. Já o storytelling 
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é utilizado para prover ao cidadão informações adicionais que lhe justifiquem desde a própria 
necessidade da compra pública, até a necessidade de realização de cada etapa do processo; 
estas informações devem estar em linguagem clara e acessível ao cidadão, evitando-se o uso de 
termos técnicos. Assim, o objetivo de evidenciar o sequenciamento dos procedimentos adminis-
trativos na administração pública e comunicar ao cidadão o contexto no qual cada procedimento 
foi realizado pode ser alcançado por meio do uso dos recursos linha do tempo e storytelling de 
forma integrada.

Para apresentar as informações de transparência pública utilizando os recursos de linha do 
tempo e storytelling, a administração pública tem diferentes caminhos a seguir. Uma forma de 
operacionalização consiste em definir roteiros pré-estabelecidos para cada processo adminis-
trativo e mapear sequencialmente as etapas na linha do tempo antes que elas sejam executadas; 
a vinculação dos documentos e a adição de informações de contexto propostas pelo storytelling 
seriam feitos à medida que o processo é executado. Embora esta forma seja interessante para 
evidenciar como o processo deveria ocorrer – e para evidenciar eventuais etapas não cumpridas 
–, ela se apresenta demasiadamente engessada e sem espaço para imprevistos. Outra forma 
de operacionalização consiste em representar em uma linha do tempo as etapas do processo 
administrativo à medida que forem executadas; a adição de informações de contexto propostas 
pelo storytelling seria feita juntamente a cada etapa do processo. Embora esta forma seja mais 
flexível e tenha implementação mais simplificada – haja vista não necessitar do mapeamento 
prévio detalhado dos processos –, seu ponto fraco está em não explicitar eventuais não cum-
primentos de etapas obrigatórias de um processo. Considerando que dentre os dois roteiros 
de operacionalização apresentados ambos apresentam prós e contras e que a administração 
pública não é homogênea em suas diversas segmentações, cabe ao gestor público definir qual 
o melhor roteiro de operacionalização, considerando a sua realidade local. Assim sendo, o foco 
dessa proposta concentra-se muito antes no produto, enquanto os meios de atingi-lo podem 
ser variados – embora aqui estejam sugeridos dois – e dependentes de questões técnicas e 
administrativas específicas de cada caso.

A Figura 1 apresenta um caso hipotético de compra pública, utilizando os recursos linha 
do tempo e storytelling. O formato de apresentação sugerido na Figura 1, cabe destacar, é uma 
proposta para integração e sequenciamento dos diversos dados, documentos e informações que 
compõe um processo administrativo e tem o objetivo de facilitar a navegação, a localização de 
dados, documentos e informações, assim como a compreensão do processo como um todo por 
parte do cidadão. As informações detalhadas e os dados brutos sobre cada etapa do processo, 
nos termos da legislação aplicável, continuam a ser apresentadas de forma granular em outra 
página, acessível por meio do clique nos documentos apresentados na linha do tempo.
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Figura 1 - Proposta de apresentação da informação de um caso hipotético de compras públicas

EDITAL Nº 001/2021
01/01/2021

CONCURSO
01/02/2021

Considerando as exigências da Lei Federal nº 8.666/1993 
no que tange à realização de obras pelo estado - neste 

caso, a duplicação do viaduto referido no projeto básico nº 
10/2020 -, a Secretaria Estadual de Obras lançou, no dia 
01/01/2021, o Edital de chamamento público nº 001/2021 

para recebimento de propostas de fornecedores 
interessados e legalmente habilitados a realizarem a obra 
necessária. Será realizada uma licitação considerando os 

critérios de técnica e preço.

No dia 01/02/2021 realizou-se, às 15:00 horas, na cidade de 
Fictícia, a sessão pública de recebimento de propostas. No 
link ao lado, encontram-se as informações referentes aos 

participantes, propostas apresentadas, proposta vencedora e 
informações relacionadas à homologação dos documentos 

apresentados pelo licitante vencedor, como exige a Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

PROJETO BÁSICO Nº 10/2020
Duplicação do viaduto de 

acesso - Fictícia/PP - PP-103

Tendo em vista os frequentes congestionamentos no acesso 
à cidade de Fictícia/PP pela rodovia estadual PP-103, a 

Secretaria Estadual de Obras concluiu, na data de 
15/12/2020, um estudo para duplicação do viaduto de acesso 

à cidade. O viaduto é, atualmente, o principal motivo da 
lentidão que ocorre nos horários de pico. Detalhes do projeto 

básico são encontrados no documento ao lado.

CONTRATO Nº 001/2021
20/02/2021

Considerando que a melhor proposta, em termos de técnica 
e preço, para duplicação do viaduto referido no projeto 

básico nº 10/2020 foi realizada pela Empresa de Pontes 
S.A., na data de 20/02/2020, o estado de PP concluiu a 
assinatura do contrato, cuja vigência é de 21/02/2021 a 
30/06/2021. As obras ocorrerão a partir de 01/04/2021 e 
devem ser concluídas até 01/06/2021. Os pagamentos 

serão realizados em 3 etapas, conforme especificado no 
Projeto Executivo.

Cumprindo as exigências da Lei Federal nº 8.666/1993, o 
Projeto Executivo detalha a realização da obra referida no 
projeto básico nº 10/2020, especificando as 3 etapas de 

entregas da obra. PROJETO EXECUTIVO 01/2021
01/03/2021

LICENÇA AMBIENTAL Nº 001/2021
10/03/2021

Considerando o impacto ambiental que a duplicação do 
viaduto referido no projeto básico nº 10/2020 gerará, faz-se 
necessário, para cumprimento da legislação ambiental, a 

obtenção de licença ambiental.

Tendo em vista a finalização da Etapa 1 da obra de 
duplicação do viaduto de acesso à cidade de Fictícia, da 
rodovia estadual PP-103, lavrou-se o termo de entrega, 

atestando que a Etapa 1 foi concluída e já foi fiscalizada pela 
Secretaria de Obras.

TERMO DE ENTREGA Nº 01/2021
10/04/2021

Considerando a entrega da Etapa 1 da obra, a Secretaria 
de Obras emitiu a nota de Empenho para pagamento pela 

parte da obra já concluída.EMPENHO Nº 001/2021
11/04/2021

LIQUIDAÇÃO Nº 001/2021
15/04/2021

Seguindo o processo de pagamento das contas estaduais, 
realizou-se, na data de 15/04/2021, a liquidação do Empenho 

nº 001/2021.

Seguindo o processo de pagamento das contas
estaduais, realizou-se, na data de 20/04/2021, o 

pagamento do Empenho nº 001/2021.PAGAMENTO Nº 001/2021
20/04/2021

Considerando a finalização da duplicação do viaduto de 
acesso à cidade de Fictícia, pela PP-103, na data de 
30/06/2021, lavrou-se o termo de conclusão da obra, 

fiscalizada pela Secretaria de Obras. TERMO DE CONCLUSÃO Nº 01/2021
01/07/2021

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO Nº 001/2021
05/07/2021

Tendo em vista a conclusão da duplicação do viaduto de 
acesso à cidade de Fictícia pela rodovia estadual PP-103, a 
equipe responsável pela fiscalização da obra, da Secretaria 
de Obras, elaborou o relatório de fiscalização, que pode ser 

acessado no anexo ao lado. 

Considerando a conclusão e entrega da obra de duplicação do 
viaduto referido no projeto básico nº 10/2020 e a necessidade 

de manutenções periódicas da obra, encontra-se ao lado o 
plano de manutenção do viaduto de acesso à cidade de Fictícia, 

na rodovia estadual PP-103.
PLANO DE MANUTENÇÃO Nº 01/2021

05/07/2021

INFORMAÇÕES BÁSICAS
OBJETO: Duplicação do viaduto de acesso à Fictícia/PP, rodovia estadual PP-103.

PROBLEMA PÚBLICO A SER SOLUCIONADO:Lentidão diária no acesso à cidade, em horário de pico.
RESPONSÁVEL: Secretaria Estadual de Obras/PP.

TIPO:Obra - duplicação de viaduto.
ORÇAMENTO:R$ 20.000.000,00.

PRAZO DE EXECUÇÃO PREVISTO: 01/04/2021 - 01/06/2021 (2 meses) [97% concluído].
SELEÇÃO DE FORNECEDOR: Concurso Público - Licitação na modalidade técnica e preço.

FORNECEDOR:Empresa de Pontes S. A.

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).
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A aplicação dos recursos storytelling e linha do tempo, além do propósito de transparência, 
tem caráter pedagógico, no sentido de ensinar ao cidadão comum sobre processos administra-
tivos no âmbito da administração pública. Seguindo a discussão de Atman (2019), de Hope et 
al. (2013) e de Knaflic (2015), observa-se que a contribuição do uso dos recursos empregados 
nesta proposta de apresentação de informações de transparência tem efeitos positivos no médio 
e longo prazo em questões de controle social, uma vez que se espera que o cidadão aprenda 
sobre processos administrativos da administração pública e, consequentemente, passe a exercer 
seu poder de controle.

Embora as discussões sobre transparência pública sejam frequentes, é escassa a litera-
tura acerca da forma como as informações da administração pública podem ser tornadas mais 
compreensíveis aos cidadãos. O resultado disso é a ausência de modelos teóricos destinados 
a esse fim e, consequentemente, o que se vê na prática são tentativas por vezes frustradas – e 
necessidades mal compreendidas – de melhorar a transparência pública, como foi o caso do 
aplicativo Transparência Móvel-SC. De acordo com o estudo de Schneider et al. (2018), o governo 
do estado de Santa Catarina desenvolveu um aplicativo para dispositivos móveis que permitia 
o acesso aos dados de transparência do Poder Executivo estadual. Embora a iniciativa fosse 
interessante, os autores indicam que os acessos aos dados de transparência por meio do apli-
cativo representavam menos de 0,1% do total de acessos. Além disso, os testes de usabilidade 
realizados pelos autores indicaram que os participantes da pesquisa – mesmo sendo servidores 
públicos, considerados especialistas no âmbito deste trabalho – encontraram enorme dificuldade 
em localizar as informações desejadas. O resultado desse baixo desempenho – e da aparente 
incompreensão da real necessidade do cidadão comum – foi a descontinuação do aplicativo.

É com o objetivo de evitar esse tipo de experiência e de aprimorar a forma de apresentação 
das informações de transparência pública que este trabalho trouxe à discussão uma proposta 
de apresentação baseada nos recursos linha do tempo e storytelling.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A transparência pública é algo que vai além da publicização dos dados. O fato de o cidadão 
não conhecer os fluxos dos processos internos da administração pública acaba revelando-se 
um problema de transparência, uma vez que ele tem dificuldade de compreender as etapas dos 
processos. Sendo assim, disponibilizar em Portais da Transparência dados sob rótulos técnicos 
pode inviabilizar quaisquer análises. Se o cidadão não conhece o fluxo do processo, ele sequer 
compreenderá como estes diversos conjuntos de dados relacionam-se entre si. Consequente-
mente, os objetivos da accountability acabam não sendo atingidos, sendo a transparência aqui 
tratada como um de seus elementos.

Assim, o trabalho teve como objetivo propor um modelo de apresentação das informações 
públicas em Portais da Transparência tendo por base o uso dos recursos storytelling e linha do 
tempo. Pressupõe-se que a apresentação das informações públicas deve incluir o fluxo do pro-
cesso interno, de maneira a facilitar a compreensão do cidadão. Baseado em um caso hipotético 
de processo de compra pública, demonstrou-se etapas e peças importantes na apresentação 
da informação. A proposta está pautada nos preceitos da accountability democrática e governo 
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eletrônico, considerando aspectos importantes de apresentação da informação que facilitam o 
acesso do cidadão. 

A inovação do trabalho está em propor o uso dos recursos storytelling e linha do tempo 
na apresentação dos dados de Transparência Pública e processos internos ao cidadão não 
especialista. A técnica de storytelling pode ser utilizada para dar ao cidadão maior “senso de 
realidade” dos dados, uma vez que permite, por exemplo, realizar uma comparação de valores 
globais com algum valor de referência próximo a ele; ao estabelecer relações com situações 
conhecidas, o cidadão aprende como pode participar e exercer o controle social. A proposta 
de linha do tempo torna mais concretas e visíveis as relações entre as partes, auxiliando os 
indivíduos a compreenderem e a recordarem o sequenciamento de eventos. Portanto, contribui 
com a área de conhecimento, considerando que discussões sobre a temática são escassas na 
literatura acadêmica.

Ainda que a implementação de tal proposta seja desafiadora para a gestão pública na 
medida em que precisa levar em consideração diferentes públicos e suas demandas específicas, 
contribui para que os gestores sejam mais transparentes sobre seus atos, não apenas disponi-
bilizando informações. É preciso pensar maneiras alternativas de apresentação da informação 
que levem em conta finalidades distintas, tanto por parte de especialistas, academia e órgãos 
de controle, quanto de cidadãos comuns. 

Todavia, a limitação está em apresentar uma proposta a partir de uma situação hipotética, 
mas que pode ser ampliada a outras realidades. Cabe considerar que se trata de um trabalho 
em construção que visa contribuir para os estudos futuros e para as práticas de transparência 
e accountability na administração pública, buscando o aperfeiçoamento dos Portais de Trans-
parência por meio do uso de recursos didáticos que ajudem a ampliar a participação social e o 
exercício do controle. 

Novos estudos são encorajados de forma que possam aplicar o modelo proposto em situa-
ções reais, a fim de observar, na prática, adaptações que sejam necessárias na proposta aqui 
demonstrada. Outros estudos podem enveredar-se para identificar dificuldades decorrentes da 
implementação de tal prática e/ou dos ganhos obtidos, bem como explorar diferentes roteiros 
de operacionalização para pôr em prática o modelo proposto. 
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